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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARILIS VIDIGAL PIRES CAMARGOS
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256
 

EMENTA

  PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE ATIVA DOS EXEQUENTES. AMPLA 
LEGITIMIDADE EXTRAORDINÁRIA DOS SINDICATOS.  AGRAVO INTERNO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem encontra-se em 
consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que, "consoante 
disposição da Súmula n. 629/STF, o sindicato, na qualidade de substituto processual, 
atua na esfera judicial na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que 
representa, sendo dispensável a relação nominal dos filiados e suas respectivas 
autorizações. Com efeito, 'o sindicato ou associação, como substitutos processuais, 
têm legitimidade para defender judicialmente interesses coletivos de toda a categoria, e 
não apenas de seus filiados, sendo dispensável a juntada da relação nominal dos 
filiados e de autorização expressa. Assim, a formação da coisa julgada nos autos de 
ação coletiva deve beneficiar todos os servidores da categoria, e não apenas aqueles 
que na ação de conhecimento demonstrem a condição de filiado do autor' (Ag n. 
1.153.516/GO, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 26/4/2010)" (AgInt no 
AREsp 1.481.158/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
19/10/2020, DJe 22/10/2020).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 18 de setembro de 2023.
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Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

  PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE ATIVA DOS EXEQUENTES. AMPLA 
LEGITIMIDADE EXTRAORDINÁRIA DOS SINDICATOS.  AGRAVO INTERNO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem encontra-se em 
consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que, "consoante 
disposição da Súmula n. 629/STF, o sindicato, na qualidade de substituto processual, 
atua na esfera judicial na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que 
representa, sendo dispensável a relação nominal dos filiados e suas respectivas 
autorizações. Com efeito, 'o sindicato ou associação, como substitutos processuais, 
têm legitimidade para defender judicialmente interesses coletivos de toda a categoria, e 
não apenas de seus filiados, sendo dispensável a juntada da relação nominal dos 
filiados e de autorização expressa. Assim, a formação da coisa julgada nos autos de 
ação coletiva deve beneficiar todos os servidores da categoria, e não apenas aqueles 
que na ação de conhecimento demonstrem a condição de filiado do autor' (Ag n. 
1.153.516/GO, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 26/4/2010)" (AgInt no 
AREsp 1.481.158/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
19/10/2020, DJe 22/10/2020).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão do 
Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) que negou 
provimento ao seu recurso nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÂO OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA. LEGITIMIDADE ATIVA DOS 
EXEQUENTES. AMPLA LEGITIMIDADE EXTRAORDINÁRIA DOS SINDICATOS. 
JUROS DE MORA. BASE DE CÁLCULO. PSS. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
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NEGA PROVIMENTO.

Em suas razões recursais, a parte ora agravante sustenta que: (a) o "caso 

em apreço diz respeito à violação da coisa julgada, uma vez que o título transitou em 

julgado contendo uma lista com o rol de substituídos" (fl. 604); (b) "reconhecer a 

legitimidade aos servidores que não estiveram presentes naquele momento processual 

seria estender os efeitos da coisa julgada à parte manifestamente ilegítima à promoção 

da execução do julgado" (fl. 606).

Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada ou pela 
apresentação do feito à Turma julgadora para que seja provido o recurso especial.

Foi apresentada impugnação ao recurso (fls. 611/621).

É o relatório

VOTO

A  decisão deve ser mantida.

No tocante à arguição de ilegitimidade, a Corte de origem assim decidiu a 
matéria:

2. De acordo com o disposto no art. 8°, inciso III da Constituição Federal, o 
Sindicato, na condição de substituto processual, possui legitimidade para a defesa 
judicial dos interesses coletivos de toda a categoria. Dessa forma, é dispensável a 
juntada da relação nominal dos filiados e de autorização expressa, ou seja, o 
ajuizamento da ação em favor dos substituídos independe da comprovação de sua 
filiação. O entendimento pacífico adotado pelo Superior Tribunal de Justiça é de 
que os sindicatos possuem legitimidade ativa para defender os interesses dos 
membros de sua categoria, quer nas ações ordinárias, quer nas seguranças 
coletivas, nas quais se discutem direitos coletivos e individuais homogêneos de 
seus filiados. Tanto assim o é que bastará ao particular demonstrar que compõe a 
respectiva categoria, para que possa executar individualmente a sentença oriunda 
de ação coletiva, promovida pela entidade sindical. Nessa senda, uma vez que a 
substituição é pertinente não apenas a seus filiados, mas a toda a categoria de 
servidores, torna-se dispensável a juntada da relação nominal dos filiados e de 
autorização expressa destes para a postulação em juízo (fl. 437 – grifei).

O entendimento adotado pelo Tribunal de origem encontra-se em 
consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que, "consoante 

disposição da Súmula n. 629/STF, o sindicato, na qualidade de substituto processual, 

atua na esfera judicial na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que 

representa, sendo dispensável a relação nominal dos filiados e suas respectivas 

autorizações. Com efeito, 'o sindicato ou associação, como substitutos processuais, 

têm legitimidade para defender judicialmente interesses coletivos de toda a categoria, e 
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não apenas de seus filiados, sendo dispensável a juntada da relação nominal dos 

filiados e de autorização expressa. Assim, a formação da coisa julgada nos autos de 

ação coletiva deve beneficiar todos os servidores da categoria, e não apenas aqueles 

que na ação de conhecimento demonstrem a condição de filiado do autor' (Ag n. 

1.153.516/GO, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 26/4/2010)" (AgInt no 
AREsp 1.481.158/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
19/10/2020, DJe 22/10/2020).

Não se faz necessária a juntada da listagem dos substituídos para o 
ajuizamento de demanda coletiva proposta por sindicato, providência exigível em se 
tratando de ação ajuizada por associação, razão pela qual eventual apresentação 
da relação de sindicalizados não importa limitação da abrangência da sentença 
coletiva.

Nesse sentido:

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SINDICATOS. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL. AMPLA LEGITIMIDADE EXTRAORDINÁRIA. DEFESA DOS 
DIREITOS E INTERESSES COLETIVOS E INDIVIDUAIS DE TODA A 
CATEGORIA QUE REPRESENTAM. LISTAGEM DOS SUBSTITUÍDOS. 
DESNECESSIDADE.

1. O aresto regional destoa do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal  
Federal no RE 883.642 (Tema 823), segundo o qual os sindicatos possuem ampla 
legitimidade extraordinária para defender em juízo os direitos e interesses coletivos 
ou individuais dos integrantes da categoria que representam, inclusive nas 
liquidações e execuções de sentença, independentemente de autorização dos 
substituídos.

2. Nessa linha, sob o regime da repercussão geral, fixou orientação segundo 
a qual há distinção entre a execução individual de sentença coletiva proposta por 
sindicato daquela proposta por associação, no que se refere à legitimidade e 
autorização dos sindicalizados ou associados.

3. Delineada a substituição processual pelos sindicatos e a representação 
processual pelas associações, não se faz necessária a juntada da listagem dos 
substituídos para o ajuizamento de demanda coletiva proposta por sindicato, 
providência exigível em se tratando de ação ajuizada por associação, razão pela 
qual eventual apresentação da relação de sindicalizados não importa em limitação 
da abrangência da sentença coletiva.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.967.939/RS, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/3/2022, DJe 31/3/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO JUDICIAL. SINDICATO. LEGITIMIDADE. SUBSTITUTO PROCESSUAL. 
DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o sindicato, na 
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qualidade de substituto processual, atua na esfera judicial na defesa dos interesses 
coletivos de toda a categoria que representa, sendo dispensável a relação nominal 
dos filiados e suas respectivas autorizações. Precedentes: AgInt no RE no AgRg 
nos EDcl no AgRg no REsp 1.515.688/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte 
Especial, DJe 23/3/2018; AgInt no RE nos EDcl no AgRg no REsp 1.331.592/RJ, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 24/11/2016.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no AREsp 658.657/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 19/8/2019, DJe 
21/8/2019.)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO QUE NÃO IMPUGNA TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
DECISUM. CONCORDÂNCIA EXPRESSA DA PARTE RECORRENTE COM O 
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. POSSIBILIDADE DE EXAME DO 
MÉRITO DA IRRESIGNAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ. AÇÃO 
DE CARÁTER COLETIVO. SINDICATO. SUBSTITUTO PROCESSUAL. EFEITO 
DA SENTENÇA. ADSTRIÇÃO AOS FILIADOS À ENTIDADE SINDICAL À ÉPOCA 
DO OFERECIMENTO DA AÇÃO, OU LIMITAÇÃO DA ABRANGÊNCIA AO 
ÂMBITO TERRITORIAL DA JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR DA DECISÃO. 
NÃO CABIMENTO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 2º-A DA LEI N. 9.494/97 EM 
HARMONIA COM AS NORMAS QUE DISCIPLINAM A MATÉRIA. VIOLAÇÃO À 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse 
sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.

II - Afasta-se a incidência da Súmula n. 182/STJ quando, embora o Agravo 
Interno não impugne todos os fundamentos da decisão recorrida, a parte 
recorrente manifesta, expressamente, a concordância com a solução alcançada 
pelo julgador, desde que o capítulo em relação ao qual a desistência foi 
manifestada seja independente e não interfira na análise do mérito da irresignação.

III - O Supremo Tribunal Federal firmou orientação, sob o regime da 
repercussão geral, segundo a qual há distinção entre a execução individual de 
sentença coletiva proposta por sindicato daquela proposta por associação, no que 
se refere à legitimidade e autorização dos sindicalizados ou associados.

IV - Delineada a substituição processual pelos sindicatos e a representação 
processual pelas associações, não se faz necessária a juntada da listagem dos 
substituídos para o ajuizamento de demanda coletiva proposta por sindicato, 
providência exigível em se tratando de ação ajuizada por associação, exceto se 
tratar-se de mandado de segurança coletivo.

V - Impõe-se interpretar o art. 2º-A da Lei n. 9.494/97 em harmonia com as 
demais normas que disciplinam a matéria, de modo que os efeitos da sentença 
coletiva, no casos em que a entidade sindical atua com substituta processual, não 
estão adstritos aos filiados à entidade sindical à época do oferecimento da ação 
coletiva, ou limitada a sua abrangência ao âmbito territorial da jurisdição do órgão 
prolator da decisão, salvo se houver restrição expressa no título executivo judicial. 
Precedentes.
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VI - Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena 
de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, ex vi art. 
102, III, da Constituição da República.

VII - A Agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.

IX - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1.614.030/RS, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 11/2/2019, DJe 13/2/2019.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.002.174 / MG
Número Registro: 2022/0054874-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00264971020154013800 200338000518464 264971020154013800 81846322014403800

Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARILIS VIDIGAL PIRES CAMARGOS
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARILIS VIDIGAL PIRES CAMARGOS
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARILIS VIDIGAL PIRES CAMARGOS
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 19 de setembro de 2023
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